
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122692 - MG(2025/0475474-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : OMNI  CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS/A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
AGRAVADO : HUILHER UNTALER BEJA GOMES
ADVOGADO : NAIM GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR - MG124943

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. PRÉVIO ART. 1.021,
RECOLHIMENTO COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME
1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que

inadmitiu recurso especial pela ausência de recolhimento prévio do
valor da multa aplicada em agravo interno, com fulcro no  §§ art. 1.021,
4º e 5º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO
2. A questão em discussão consiste em saber se a falta de

recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil, aplicada em agravo interno, impede o conhecimento de
agravo em recurso especial, quando a parte não litiga sob o pálio da
assistência judiciária gratuita.

III. RAZÕES DE DECIDIR
3. O prévio recolhimento da multa aplicada com base no art. 1.021,

§ 4º, do Código de Processo Civil, nos termos do § 5º do mesmo
dispositivo, configura pressuposto recursal objetivo de admissibilidade
de qualquer impugnação recursal.

4. A ausência de comprovação do depósito da multa imposta à
parte recorrente, que não é beneficiária da assistência judiciária gratuita,
impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

5. O não atendimento de pressuposto objetivo de admissibilidade
recursal autoriza o não conhecimento do agravo em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE
6. Agravo em recurso especial desprovido
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1. A falta de depósito da multa doTese de julgamento: "  art. 1.021,
§ 4º, do Código de Processo Civil, quando a parte não é beneficiária da
gratuidade de justiça, impede o conhecimento do recurso interposto".

CPC,  §§ 4º e 5º; CPC,Dispositivos relevantes citados:  art. 1.021,
 §§ 2º e 11.art. 85,

STJ, ,Jurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.917.848/RS
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025,
DJEN de  STJ, AgInt no , relator 29/8/2025;  AREsp n. 1.674.493/RS
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de , relator20/10/2025,  24/10/2025; AREsp n. 2.922.681/RS
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas,
acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em
Sessão Virtual de  a  por unanimidade, negar provimento 19/05/2026  25/05/2026,
ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos
Ferreira e Luís Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram
com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
 
                    Brasília, .25 de maio de 2026

 

Ministro João Otávio de Noronha
Relator
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AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 3122692 - MG(2025/0475474-5)

RELATOR : MINISTRO JOÃO OTÁVIO DE NORONHA
AGRAVANTE : OMNI  CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS/A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
AGRAVADO : HUILHER UNTALER BEJA GOMES
ADVOGADO : NAIM GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR - MG124943

EMENTA

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO
ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. PRÉVIO ART. 1.021,
RECOLHIMENTO COMO PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE
RECURSAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL DESPROVIDO.

I. CASO EM EXAME

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que
inadmitiu recurso especial pela ausência de recolhimento prévio do
valor da multa aplicada em agravo interno, com fulcro no  §§ art. 1.021,
4º e 5º, do CPC.

II. QUESTÃO EM DISCUSSÃO

2. A questão em discussão consiste em saber se a falta de
recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do Código de art. 1.021,
Processo Civil, aplicada em agravo interno, impede o conhecimento de
agravo em recurso especial, quando a parte não litiga sob o pálio da
assistência judiciária gratuita.

III. RAZÕES DE DECIDIR

3. O prévio recolhimento da multa aplicada com base no art. 1.021,
§ 4º, do Código de Processo Civil, nos termos do § 5º do mesmo
dispositivo, configura pressuposto recursal objetivo de admissibilidade
de qualquer impugnação recursal.
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4. A ausência de comprovação do depósito da multa imposta à
parte recorrente, que não é beneficiária da assistência judiciária gratuita,
impede o conhecimento do agravo em recurso especial.

5. O não atendimento de pressuposto objetivo de admissibilidade
recursal autoriza o não conhecimento do agravo em recurso especial.

IV. DISPOSITIVO E TESE

6. Agravo em recurso especial desprovido

1. A falta de depósito da multa doTese de julgamento: "  art. 1.021,
§ 4º, do Código de Processo Civil, quando a parte não é beneficiária da
gratuidade de justiça, impede o conhecimento do recurso interposto".

CPC,  §§ 4º e 5º; CPC,Dispositivos relevantes citados:  art. 1.021,
 §§ 2º e 11.art. 85,

STJ,Jurisprudência relevante citada:  AREsp n. 2.917.848/RS,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em 25/8/2025,
DJEN de  STJ, AgInt no  relator 29/8/2025;  AREsp n. 1.674.493/RS,
Ministro Antonio Carlos Ferreira, Quarta Turma, julgado em

 DJEN de  relator20/10/2025,  24/10/2025;AREsp n. 2.922.681/RS,
Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado em 9/3/2026.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo em recurso especial interposto por OMNI S.A.

CRÉDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTO contra decisão que inadmitiu

recurso especial pela ausência de recolhimento prévio do valor da multa aplicada

no agravo interno, com fulcro no  §§ 4º e 5º, do CPC. art. 1.021,

Alega a parte agravante que os pressupostos de admissibilidade do

recurso especial foram atendidos.

É o relatório. 

VOTO
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A controvérsia diz respeito à admissibilidade de agravo em recurso

especial interposto nos autos de ação revisional de contrato  restituição dec/c

valores cujo valor da causa foi fixado em R$ 30.000,00.

Por ocasião do exame de admissibilidade, a Corte de origem consignou

que a parte recorrente foi condenada, nos termos do  §§ 4º e 5º, do art. 1.021,

Código de Processo Civil, a pagar ao recorrido a multa de 2% sobre o valor

atualizado da causa, mas, a parte deixou de recolher a quantia correspondente à

penalidade aplicada.

Registre-se, por oportuno, que a parte ora recorrente não litiga sob o

pálio da assistência judiciária gratuita.

O recurso especial foi inadmitido em face da não efetivação do depósito

da multa imposta ao recorrente, ensejando, por conseguinte, a interposição do

presente agravo em recurso especial.

Consoante entendimento reiterado desta Corte Superior, o prévio

recolhimento da multa aplicada com base no  § 5º, do art. 1.021,  CPC/2015

configura-se como pressuposto recursal objetivo de admissibilidade de qualquer

impugnação recursal, ressalvadas as hipóteses legais.

A jurisprudência do STJ é no sentido de que o prévio recolhimento da

multa processual prevista no  § 4º, do CPC é requisito objetivo de art. 1.021,

admissibilidade recursal, salvo se o recurso especial discutir exclusivamente a

incidência da referida penalidade, o que ocorre no caso concreto.

Nesse sentido:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL

CUMPRIMENTO DE SENTENÇA, ALIMENTOS EM ATRASO.
INTERPOSIÇÃO DE AGRAVO INTERNO CONTRA ACÓRDÃO COLEGIADO.
RECURSO MANIFESTAMENTE INADMISSÍVEL. APLICAÇÃO DA MULTA
DO  § 4º, DO CPC. RECURSO ESPECIAL INTERPOSTO SEM ART. 1.021,
PRÉVIO RECOLHIMENTO DO VALOR. PRESSUPOSTO OBJETIVO DE
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ADMISSIBILIDADE. TRIBUNAL DE ORIGEM EM ALINHAMENTO COM A
JURISPRUDÊNCIA DESTA CORTE. APLICAÇÃO DA SÚMULA N. 83 DO
STJ. AGRAVO CONHECIDO PARA NÃO CONHECER DO RECURSO
ESPECIAL.

1. Nos termos do  § 5º, do NCPC, o prévio recolhimento da art. 1.021,
multa prevista no § 4º do referido artigo é pressuposto objetivo de
admissibilidade de qualquer impugnação recursal, não se conhecendo do
recurso manejado sem esse pagamento. (AgInt no  rel. AREsp 1.669.718/SC,
Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, julgado em . 31/8/2020)

2. Não procede a alegação de ser desnecessário o depósito prévio da
penalidade quando há pedido de gratuidade pendente de análise no juízo
competente. Consoante entendimento do STJ, eventual concessão posterior tem
efeitos ex nunc, não podendo, pois, retroagir ao momento de interposição do recurso
especial. Ademais, que o agravante efetuou o preparo do recurso especial em atitude
contraditória às suas alegações de hipossuficiência.

3. Agravo conhecido. Recurso especial não conhecido.
(  relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma,AREsp n. 2.917.848/RS,

julgado em  DJEN de  destaquei.) 25/8/2025,  29/8/2025,
 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM

RECURSO ESPECIAL. MULTA DO  § 4º, DO CPC. EXIGÊNCIA ART. 1.021,
DE DEPÓSITO PRÉVIO. DECISÃO MANTIDA.

I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão que negou provimento a recurso.
II. Razões de decidir
2. "O prévio pagamento da multa é um requisito objetivo para a

admissibilidade de qualquer recurso, conforme o  § 5º, do CPC, e a art. 1.021,
jurisprudência do STJ" (AgInt no  relator Ministro AREsp n. 2.609.143/SC,
João Otávio de Noronha, Quarta Turma, julgado em  DJEN de 18/8/2025,

.21/8/2025)
III. Dispositivo
3. Agravo interno desprovido.
(AgInt no  relator Ministro Antonio Carlos Ferreira, AREsp n. 1.674.493/RS,

Quarta Turma, julgado em  DJEN de  destaquei.) 20/10/2025,  24/10/2025,
 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL.

MULTA DO  § 4º, DO CPC. RECOLHIMENTO PRÉVIO. ART. 1.021,
PRESSUPOSTO DE ADMISSIBILIDADE RECURSAL. RECURSO NÃO
CONHECIDO.

1. Agravo em recurso especial interposto contra decisão que inadmitiu recurso
especial fundamentado no  alínea "a", da Constituição Federal, art. 105, inciso III,
em razão da ausência de recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, art. 1.021,
do CPC, aplicada pelo Tribunal de origem.
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2. O recurso especial alegava, entre outros pontos, negativa de prestação
jurisdicional, indevida aplicação da multa do  § 4º, do CPC, e ausência de art. 1.021,
responsabilidade civil por registro no Sistema de Informações de Crédito do Banco
Central (SCR).

3. O recolhimento prévio da multa prevista no  § 4º, do CPC é art. 1.021,
pressuposto objetivo de admissibilidade recursal, conforme o § 5º do mesmo
artigo, salvo quando o recurso especial discute exclusivamente a incidência da
referida penalidade. Precedentes.

4. No caso, o objeto do recurso especial e do agravo interposto contra sua
inadmissão é mais amplo, abrangendo outras questões, o que torna
indispensável o recolhimento prévio da penalidade para a admissibilidade do
recurso.

5. Agravo conhecido para não conhecer do recurso especial. (
 relator Ministro Raul Araújo, Quarta Turma, julgado emAREsp n. 2.922.681/RS,

 DJEN de  destaquei.)9/3/2026,  16/3/2026,
 

Ante o exposto, nego provimento ao agravo em recurso especial.

Nos termos do § 11 do  do CPC, majoro, em 10% sobre o valor já art. 85

arbitrado nas instâncias de origem, os honorários advocatícios em desfavor da

parte ora recorrente, observados, se aplicáveis, os limites percentuais previstos no

§ 2º do referido artigo e ressalvada eventual concessão de gratuidade de justiça.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AREsp 3.122.692 / MG
Número Registro: 2025/0475474-5 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10000244840088007 50029249720238130148

Sessão Virtual de  a 19/05/2026  25/05/2026

 Relator

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA

 Secretário

Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : OMNI  CREDITO FINANCIAMENTO E INVESTIMENTOS/A
ADVOGADO : JULIANO RICARDO SCHMITT - PR058885
AGRAVADO : HUILHER UNTALER BEJA GOMES
ADVOGADO : NAIM GONÇALVES PEREIRA JÚNIOR - MG124943

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - 
ALIENAÇÃO FIDUCIÁRIA

TERMO

A QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de
 a  por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos19/05/2026  25/05/2026,

do voto do Sr. Ministro Relator.
Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Luís

Carlos Gambogi (Desembargador Convocado do TJMG) votaram com o Sr. Ministro Relator.
Presidiu o julgamento o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.

 

Brasília, 25 de maio de 2026
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